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Há uma frase de Alan Greenspan, o presidente da
«Federal Reserve Board», que me ocorre com alguma
frequência, em particular quando estou, como é o caso, face a
uma assistência académica qualificada. Disse ele um dia,
precisamente numa conferência proferida para universitários
americanos, que a nova economia «conceptual» já não é
medida por recursos naturais, matérias primas, tonelagem de
produção ou por outros parâmetros convencionais. 
A sua medida é diferente e assenta fundamentalmente
nesta ideia simples: «O crescimento deve-se ao capital
intelectual, ao talento humano, à criatividade, ao conheci-
mento e à capacidade largamente expandida das pessoas e dos
sistemas complexos».
Significa isto que a Universidade é, cada vez mais, olhada
não apenas como uma entidade produtora de saberes
científicos, mas, igualmente, formadora de agentes sociais que
hão-de intervir na tessitura económica, em termos decerto
inovadores e criativos. 
Ora, o que é a Universidade? 
Em termos puramente formais – e se permitem ao
jurista que sou o recurso à legislação aplicável – entende-se
por Universidade, no espírito e na letra da lei 108/88, que esta
é o «centro de criação, transmissão e difusão da cultura, da
ciência e da tecnologia, cujos fins são essencialmente três: a
formação humana, cultural, cientifica e, técnica; a realização
da investigação fundamental e aplicada; a prestação de
serviços à comunidade, numa perspectiva de valorização
recíproca».
E é neste último ponto – a prestação de serviços à
comunidade numa perspectiva de valorização recíproca – que
entronca, naturalmente, o conceito modular de Alan
Greenspan: a nova economia conceptual na qual não há
espaço para as rotinas, para a ausência de vontade em relação
a uma actualização permanente e ao refrescamento dos
conhecimentos, para o adormecimento ou o deixa-andar, por
vezes tão nosso, tão português.
Sou, por princípio e por convicção, avesso à chamada
cultura inculta, como lhe chama Bloom, assim como não
compreendo os autores que sustentam a bondade da tese de
que a ciência e a cultura não casam com o imediatismo da
vida laboral e prática. E não partilho, também, da ideia assente
na assunção de que as universidades se transformaram em
instrumentos privilegiados de políticas desenvolvimentistas,
ou em simples instrumentos de uma organização politica e
económica.
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De facto, – e pese embora a transparente conveniência de
que deve haver uma estreita correlação entre as universidades,
os cursos que ministram e os indicadores de procura da
sociedade civil, – a verdade é que, nem por isso, o Ensino
Superior poderá ser encarado como uma espécie de fábrica de
doutores ou de engenheiros, sem cuidar do progresso das
ciências e da cultura. 
Quer isto dizer que, no meu entendimento – na dupla
qualidade de gestor em full-time e colaborador a convite
pontual da comunidade académica –, as universidades só
terão vantagens em estabelecer laços consistentes com o
universo empresarial, do mesmo passo que esse mesmo
universo só poderá ser um beneficiário activo de tal ligação, se
ambos não se perderem por atalhos inconsequentes.
Estaremos nas margens da quadratura do circulo? De
modo algum! Preconizar uma interacção estimulante não
equivale a submeter qualquer das partes em favor da outra.
Porque a interacção favorece o conhecimento recíproco e,
assim, poderá alavancar objectivos práticos sem pôr de lado o
conteúdo cultural – que não apenas técnico – da comunidade
discente, nas mais distintas áreas de saber.
Vejamos: os recentes dados divulgados pela União
Europeia são decepcionantes para Portugal, que apresenta a
mais elevada taxa de abandono escolar precoce – 41,1% –,
mais do dobro da média comunitária –, além do que – e isto é
devastador, como bem referiu o antigo ministro da Educação,
Marçal Grilo – mais de 50% dos portugueses expressam a
vontade de não querer aprender mais nada ao longo da vida. E
isto verifica-se – é bom notar – quando 60% da população
portuguesa adulta tem, no máximo, seis anos de escolaridade.
Os indicadores da Comissão da União Europeia sobre a
taxa de abandono escolar em Portugal, conjugados com o
desinteresse manifesto da população adulta pela actualização
do conhecimento, favorecem naturalmente uma noção de
laxismo que, ao colocar-nos numa posição já suficientemente
ingrata numa Europa a quinze, nos deixará, amanhã, numa
situação ainda mais desconfortável face a uma Europa a 25,
incluindo países de forte tradição no domínio do ensino e da
cultura.
Perguntará, nesta altura, o auditório que me ouve: será
isto cepticismo? Longe disso. Mas a verdade, também, é que
não existe já mais espaço para o autismo e tantos são, ainda,
os que escondem a cabeça na areia por falta de nervo para
enfrentarem conjunturas adversas ou, simplesmente, para se
aperceberem de que a economia passou a ser «conceptual» e
não pachorrentamente convencional, sem lugar, portanto,
para quem queira atravessar a vida sem determinação,
sacrifício e esforço.
Num mundo multipolar e interdependente, a
competitividade mede-se pela capacidade de inovação das
empresas – e estas são feitas por pessoas que se devem
motivar, todos os dias, para disputar a primazia do sucesso, a
ambição de objectivos, a excelência em qualquer domínio da
actividade.
No Turismo, motor vital para a economia do País e
segmento de actividade que melhor conheço, essa excelência
terá de ser uma regra.
Mas, para se alcançar esse desiderato, não será o ensino
qualificado o essencial pressuposto para melhorar as
condições da oferta turística? Não me sobeja a menor dúvida.
E é nesse terreno que as universidades devem logicamente
participar, transmitindo saberes mas – e essa é a matriz de
referência – incentivando a inovação, por muito que se diga
que escasseiam os empresários com cultura de inovação. 
É verdade que não somos todos iguais e que a inovação
não constitui um fermento comummente aceite e
interiorizado por todos. Mas, como bem recentemente
enfatizava o Senhor Presidente da República, «a inovação é
um desígnio nacional e a ciência é um desígnio indispensável
para conseguir essa inovação».
Ora, como revelava um estudo recém-publicado, em
matéria de inovação – ou da falta dela – os portugueses não
estão isolados na Europa, uma vez que os europeus,
considerados no seu conjunto, são menos inovadores que os
americanos. Em comparação com os americanos – pode ler-
se – o instinto competitivo dos europeus é menor e a
dificuldade em lidar com a incerteza maior, acentuando uma
tendencial aversão ao risco. 
E, neste particular, não posso deixar de recordar como
reagiram os americanos – e sobretudo os novaiorquinos, a
seguir ao 11 de Setembro – comparado com o nervosismo dos
europeus ao aperceberem-se de que o terrorismo está hoje à
nossa porta, perto de nós, e que já não há pseudo-tolerâncias
ou hipocrisias politicas que nos possam valer.
Mas, regressando à inovação, que dizer deste facto:
enquanto 8% da população adulta americana esteve envolvida
na criação de um negócio (start-up) em 1999, somente 2,5%
da população europeia desenvolveu uma actividade semel-
hante. Mas não só: na União Europeia cerca de 22% do univer-
so populacional entre os 25 e os 64 anos possui um grau de
formação superior. Nos Estados Unidos, este número eleva-se
aos 35%. 
Quanto a Portugal, apresenta, infelizmente, os valores
mais baixos incluídos no estudo, ou seja, cerca de 9,2%. 
O caminho a percorrer é, pois, imenso, e a todos nos diz
respeito, universidades e empreendedores. De facto, como
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alguns autores defendem, a Universidade e a Empresa são
duas instituições complementares e dependentes entre si,
sendo, ao mesmo tempo, fontes geradoras de recíprocas
energias: de um lado, fomentando o conhecimento e do outro,
aplicando esse conhecimento na prática. 
Por outras palavras: a Universidade deverá ser, também,
uma escola da comunidade, uma vez que deve atender às
necessidades do universo social em que se insere.
Para o Turismo, a falta de qualificação académica
superior, somada à aversão ao risco e ao empreendedorismo
impulsivo podem revelar-se fatais. De facto, e neste particular,
prevaleço-me da vasta experiência de um professor desta Casa,
Licínio Cunha, profundo estudioso das coisas do Turismo,
como fenómeno social e como actividade económica
estrategicamente decisiva para o futuro do País. 
Leio no seu livro, editado no ano passado, e cito Licínio
Cunha: «Ainda não há muito tempo o conceituado jornal
britânico «Financial Times», em artigo sobre as perspectivas
de desenvolvimento económico em Portugal, referia o
testemunho de analistas que consideravam que o País poderia
aspirar a tornar-se a «Califórnia da Europa», mas acrescentava
que, para isso, um dos mais importantes obstáculos que terá
de ultrapassar reside no fosso que o separa dos restantes
países europeus no que respeita a níveis de educação.
Acrescentava ainda que o défice educacional existente torna o
país particularmente vulnerável na competição «com que terá
de se confrontar com os países do Leste europeu, candidatos
à entrada na União Europeia».
Ou seja, e cito ainda Licínio Cunha, «vivemos numa época
em que a competitividade entre os países já não se baseia na
abundância de recursos naturais, nem na existência de mão de
obra barata, mas antes no saber e nos conhecimentos. Quem
sabe vence, quem não sabe fica para trás». Por outras palavras,
a moldura conceptual de Greenspan. 
Não basta, por isso, ter terra, mar, clima e mão-de-obra:
é preciso, também, saber produzir melhor, em melhores
condições, com maior valor acrescentado. Isso resulta de
conhecimento e não da natureza. 
Temo que o «Financial Times» tenha razão. Para sermos
a «Califórnia da Europa» não chega oferecer ao visitante o sol,
as praias, a gastronomia variada e a boa hospitalidade. São
factores que contam, sem dúvida, tanto como a tranquilidade,
ou melhor, a paz, essa palavra mágica que se vai apregoando
cada vez mais e aplicando cada vez menos a tantos destinos
turísticos deste nosso turbulento mundo. Mas não é tudo. 
O turista precisa de encontrar profissionalismo
competente e esse profissionalismo não integra somente a
componente técnica, mas igualmente a cultural. Precisa de
encontrar «resorts» organizados com estratégia, racionalidade
e conhecimento, e não amontoados de casas, feitas à medida
de «lobbys» mais interessados em realizar mais-valias
imediatas, do que em edificar projectos de qualidade,
valorizadores da nossa oferta turística. Precisa de espaços
lúdicos polivalentes, que associem o património à fruição da
natureza, que juntem o prazer inteligente da diversão, do
«entertainment», do espectáculo, à serena percepção da
informalidade.
Sol, mar e praias foram cenários de um cartaz que
funcionou no passado, enquanto não despontaram outros
destinos, porventura mais exóticos de que o nosso e
potencialmente mais atractivos, até por serem mais baratos. A
massificação criou alternativas que desviaram de Portugal
importantes fluxos turísticos, sobretudo partir dos anos 90,
quando se começou a verificar a sua notória desaceleração ou
mera estagnação. 
O turismo é, hoje, apetecido por muitos, que nele
descobriram uma importante fonte de divisas para as suas
economias. Há que ter consciência de que o «clube dos
destinos turísticos de eleição» se alargou consideravelmente e
que Portugal não pode concorrer, hoje, com as mesmas armas
que usava nos anos 70, quando a sua afirmação se baseava
numa politica de baixos preços, viabilizando um crescimento
constante, apenas interrompido pelos anos conturbados do
processo revolucionário posterior ao 25 de Abril.
É preciso crescer bem, antes de crescer muito. 
E, nesse ponto, intervém a imperativa melhoria da
qualidade de oferta. É que – e sem querer alargar-me nesta
reflexão – Portugal precisa de interiorizar que está hoje
perante um «efeito-tenaz»: de um lado, os novos e atraentes
destinos de países subdesenvolvidos ou em vias de
desenvolvimento que, beneficiando do embaratecimento do
transporte aéreo, especialmente daquele que se baseia numa
filosofia «charter» low-price, conseguem oferecer férias muito
económicas; do outro, os países do Leste Europeu, cheios de
História, de tradição, beleza monumental e património
cultural, que logram, mesmo assim, oferecer «packages» a
preços extremamente aliciantes.
Socorro-me, uma vez mais, de uma passagem do livro de
Licínio Cunha que há pouco citei, no que se me afigura como
uma síntese particularmente feliz e acutilante. Escreve ele:
«Tal como no vinho do Porto, nossa imagem de marca
durante séculos, não basta produzir mais vinho para exportar
para o Reino Unido ou para a Alemanha em pipas importadas
de França mas antes, melhorar a qualidade, garantir que as
condições de produção não se degradem, criar formas de
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comercialização que adicionem valor acrescentado e criar
uma imagem do produto que lhe garanta um lugar próprio no
mercado internacional».
É uma análise certeira que convictamente partilho. E
mais do que partilhá-la, sigo-a como cartilha na minha
actividade empresarial. Não é este o lugar adequado para
expor e desenvolver algumas ideias e conceitos que a Estoril
Sol tem posto em prática. Mas antecipo que a qualidade, a
inovação, o rigor e a competência constituem o travejamento
em que assenta a estratégia do Grupo que tenho a honra de
representar.
E não deixa de ser curioso e sintomático que o turismo,
que deveria ser olhado como uma disciplina autónoma
fundamental, não tenha interessado até hoje a maioria das
universidades públicas, se exceptuarmos a de Aveiro – com
um curso de Gestão e Planeamento em Turismo – e que seja
ainda uma escola privada, a Universidade Lusófona, a oferecer
uma licenciatura em Turismo, destinada a preparar
profissionais suficientemente capazes de compreender o
fenómeno turístico em todas as suas facetas. Honra lhe seja
feita !
Poderia ficar por aqui nesta peregrinação, algo errática,
por vários temas de reflexão sobre a desejável interacção entre
as universidades e as empresas. 
Concordo com quem pensa que a eficácia das relações
entre esse dois mundos – o académico e o empresarial – exige
o envolvimento activo de alunos e ex-alunos da Universidade,
alguns deles já como quadros estabelecidos nas próprias
empresas, para além de parcerias que possam ser
institucionalizadas.
E nota-se que começa a despontar uma tendência no
universo académico para aceitar com alguma naturalidade
uma maior abertura em relação às empresas, ultrapassando
desconfianças e estreitando contactos que trazem vantagens
mútuas. Nesse contexto, existem já experiências a nível de
«incubadoras de empresas» em universidades, que será
interessante acompanhar. 
Promover as inter-relações entre universidades e
empresas já não é visto hoje nem como excesso de ousadia
nem, tão pouco, como uma espécie de pecado. 
A Universidade só lucra em se abrir ao exterior,
libertando-se de anátemas antigos, e o campo empresarial só
poderá beneficiar, também, dessa articulação com as
universidades. 
Concluo como comecei: a nova economia é conceptual,
já não é medida por recursos naturais. E se não quisermos
ficar irremediavelmente periféricos, teremos de apostar
seriamente nas competências: no turismo, naturalmente,
mas, também, em todos os sectores estratégicos para a
economia portuguesa. 
E as competências são o contrário do facilitismo, da
mediocridade enfarpelada, da arrogância intelectual que
mascara as fragilidades. 
Há que trabalhar com afinco para merecer o respeito dos
outros e de nós próprios. Uma Universidade não é um
produtor de diplomas e de títulos para figurarem no cartão de
visita. Não nos podemos dar ao luxo de ter cursos quase vazios
de alunos, ou sem saídas profissionais, só para agradar a uma
determinada nomenclatura ou elite de docentes. 
Em contrapartida, também não devemos perverter a
função nobre da Universidade como centro de investigação e
de saber, apenas em nome da satisfação de requisitos ou de
conveniências empresariais. 
Universidade e empresas devem contribuir, juntas, para
construir o País do futuro – aquele que queremos deixar a
quem nos suceda, mais rico de massa cinzenta que de força
braçal indiferenciada. 
Esse é um desafio urgente, uma missão inadiável.
Até porque é, exactamente, nos períodos de crise como
aquele que enfrentamos, que mais urge reflectir sobre aquilo
que somos – mas, sobretudo, aquilo que queremos ser. 
E querer ser é poder sê-lo.
Porque o futuro é, também, um exercício de vontade !
